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Resumo: Este estudo apresenta a análise da distribuição das concessões do Benefício de Prestação 

Continuada entre as regiões brasileiras nos 20 anos desde sua implementação. A pesquisa é um estudo 
descritivo, cujos dados foram obtidos no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. As 
concessões aumentaram em todas as regiões brasileiras ao longo do período, apresentando declínio no 
ritmo de crescimento com decalagem temporal entre as regiões. O maior número de concessões, em 
termos absolutos, ocorreu para as regiões mais populosas do país, Sudeste e Nordeste. O Nordeste 
apresentou a maior taxa de concessão para as pessoas com deficiência, e quanto aos idosos, as maiores 
taxas foram observadas no Norte, regiões que apresentam indicadores socioeconômicos inferiores. Os 
resultados indicaram um perfil distinto das concessões nas regiões brasileiras sugerindo a necessidade 
de se considerar suas diferenças para o enfrentamento das inequidades apontadas na presente pesquisa. 
Palavras-chave: assistência social; pobreza; política social; vulnerabilidade social. 

 

Abstract: This study aimed to analyze the distribution pattern of the Continued Payment Benefits (CPB) 

concessions within the different Brazilian regions during the 20 years of its implementation. This is a 
descriptive study whose data were obtained in the portal of the Brazilian Ministry of Social Development 
and Fight Against Hunger. The concessions increased in all Brazilian regions throughout the period, 
showing a decline in the rate of growth with a temporal breakdown among the regions. The largest number 
of concessions, in absolute terms, occurred for the most populous regions in the country, Southeast and 
Northeast. The Northeast region presented the highest rate of concessions for the people with disabilities, 
and regarding the elderly people, the highest rates were observed in the North. These 
two regions present inferior socioeconomic indicators. 

 
Keywords: social assistance; poverty; public policy; social vulnerability. 
 

1 INTRODUÇÂO 

Os impactos dos riscos ambientais sobre a saúde se acentuam e representam 
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uma das principais causas de morte, doença e incapacidade entre as populações 

pobres e vulneráveis, especialmente nos países em desenvolvimento (WHO, 2018). 

No cenário global de transformações demográficas e ambientais, a garantia de renda e 

o acesso aos serviços de saúde às populações vulneráveis, configuram uma das mais 

urgentes preocupações das políticas públicas sociais.   

A vulnerabilidade e a velhice são reconhecidas pela Constituição Federal do 

Brasil de 1988 para proteção social (BRASIL, 1988). Pessoas com deficiência e idosos 

têm direito a receber, desde 1996, o Benefício de Prestação Continuada (BPC), uma 

transferência incondicional de renda no valor de um salário-mínimo mensal, 

configurando-se como o maior programa de transferência direta de renda, em termos 

de volume de recursos no país (BRASIL, 1998; BRASIL, 1995; BRASIL, 2007). É um 

dos mais importantes mecanismos de proteção social às pessoas que se encontram 

em situação de dupla vulnerabilidade dada a condição de extrema pobreza e idade 

avançada e/ou presença de deficiência mental ou física (DUARTE et al., 2017; 

JACOUD; MESQUITA; PAIVA, 2017). Trata-se de um benefício assistencial e não 

previdenciário, portanto, não contributivo. 

O BPC integra o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e é 

operacionalizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) sob a tutela do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Possuem direito ao 

benefício, pessoas que tenham mais de 65 anos e pessoas com deficiência que 

comprovem renda mensal bruta familiar per capita abaixo de 1/4 do salário mínimo 

vigente. Para acesso ao benefício, pessoas com deficiência devem, obrigatoriamente, 

passar por avaliação médica pericial e social em que se analisam fatores ambientais, 

de atividades e participação, e as funções do corpo. O idoso deve comprovar a idade e 

a condição de renda por meio de documento legal (BRASIL, 2015).  

Nas últimas décadas, mudanças sociais importantes ocorreram no Brasil 

caracterizadas pela redução da pobreza e desigualdade. Embora essa redução tenha 

ocorrido no país como um todo, existem diferenças entre as regiões nesse processo, 

de forma que aquelas mais suscetíveis aos problemas socioeconômicos foram as 

menos beneficiadas (ANDRADE et al., 2013). Apesar de importantes para amenizar a 

extrema pobreza, políticas de transferência de renda para indivíduos como o BPC não 

reduziram as disparidades existentes entre as regiões do país (ARAÚJO; FLORES, 

2017). Embora a extrema pobreza venha se reduzindo no Brasil, as diferenças entre 

as regiões ainda persistem (FURSTENAU; WINK JUNIOR, 2016).  

Se consideradas as desigualdades existentes no país, o benefício poderia se 

consolidar em uma política pública de enfrentamento das desigualdades no país e 

entre as regiões de modo a favorecer a equidade.  

Em consonância com a urgência de reflexões sobre a necessidade de 

reavaliação da política assistencial coberta pelo BPC, o presente estudo objetivou 

analisar o padrão da distribuição das concessões nas diferentes regiões do país, 
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desde sua implementação até o ano de 2015, uma vez que o Brasil não apresenta 

uniformidade em seu território, no que se refere aos aspectos sociais, econômicos ou 

ambientais. 

 

2 MÉTODO 

O estudo descritivo teve como base dados secundários do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, acessados no sítio 

http://www.mds.gov.br/relcrys/bpc/download_beneficiarios_bpc.htm. Os dados 

referem-se aos BPC da Assistência Social concedidos às pessoas com deficiência 

(B87) e aos idosos (B88), em diferentes regiões do Brasil, por meio do número de 

concessões no período de 1996 a 2015. 

As regiões do Brasil consideradas no estudo foram: Norte (Rondônia, Acre, 

Amazonas, Roraima, Pará, Amapá e Tocantins), Nordeste (Maranhão, Piauí, Ceará, 

Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia), Centro-Oeste 

(Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás e Distrito Federal), Sudeste (Minas Gerais, 

Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo) e Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul). 

As taxas de concessão do BPC foram calculadas utilizando a seguinte equação:  

 

                 
                                 

                                        
      

 

As taxas indicam o número de benefícios concedidos a cada mil indivíduos 

pertencentes à população de interesse (pessoas com deficiência ou idosos), na 

determinada região e no mês de dezembro do ano considerado.  

Conforme as idades mínimas de concessão dos benefícios para os idosos foram 

realizados ajustes de acordo com as implementações das leis vigentes.  Sendo assim, 

para cálculo da estimativa da taxa de concessões para os idosos, a população 

considerada foi a de indivíduos com idade igual ou superior a 70 anos para os anos de 

1996 e 1997, com idade igual ou superior a 67 anos para os anos de 1998 a 2003 e 

com idade igual ou superior a 65 anos para os anos de 1999 a 2015, em cada uma 

das regiões do país. As informações sobre a distribuição da população são 

disponibilizadas por categorias de idade pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) no sítio 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_populacao/2013/. 

Uma vez que tal distribuição da população por categorias de idade não se encontra 

disponível para as regiões do país em anos anteriores a 2000, tais quantidades foram 

estimadas considerando a proporção de indivíduos em cada categoria, no ano 2000, 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_populacao/2013/
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multiplicada pela população total dos anos em questão. Para os beneficiários da 

categoria pessoas com deficiência considerou-se a população total de cada região no 

cálculo da taxa de concessões, obtidas no IBGE no sítio http://www.ibge.gov.br/home/. 

Para sintetizar as modificações ocorridas na taxa de concessões no mês de 

dezembro a cada ano para as duas categorias (pessoas com deficiência e idosos), 

calcularam-se os números-índices relativos para cada categoria de beneficiários, que 

indicam a variação na taxa entre dois anos consecutivos. O número-índice do primeiro 

ano do período considerado é fixado como 100: 

             
                      

                        
     

Os dados e as informações presentes nos referidos bancos de dados foram 

incluídos em uma base de dados no software Excel e abrangeram as seguintes 

variáveis: BPC para os idosos, BPC para as pessoas com deficiência, mês e ano do 

benefício e região do Brasil. A análise descritiva para o cálculo das taxas e obtenção 

de gráficos foi realizada com o programa estatístico R versão 3.2.2. 

Para comparar o comportamento das taxas de concessões entre as regiões do 

Brasil, ajustou-se um modelo de regressão linear:  

                    

em que i = 1996, ..., 2015 e ε N(0,), para cada região, calculando os respectivos 

intervalos de 95% de confiança para o parâmetro de cada região. A inclinação da reta 

de regressão (  ) indica o aumento na taxa de concessões ao longo do tempo, uma 

vez que representa a variação na taxa a cada ano acrescido.  

Do mesmo modo, para investigar possíveis diferenças entre as taxas médias de 

concessões, foram calculadas as médias das taxas para cada região e seus 

respectivos intervalos de confiança comparados. Calculadas as estimativas e 

intervalos de confiança para a inclinação da regressão e média de cada região, para 

ambas as categorias de beneficiários, os intervalos foram comparados a fim de 

identificar diferenças significativas entre os parâmetros de cada região. Assim, 

intervalos sobrepostos, identificados por letras iguais, indicam que não há diferença 

estatística significativa da inclinação (ou média) entre duas regiões.  

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética do Centro Universitário de Maringá 

(UniCesumar) conforme parecer número 1.918.380. 

 

3 RESULTADOS 

Em números absolutos, as concessões aumentaram em todas as regiões 

brasileiras ao longo do período analisado, para ambas as categorias, pessoas com 

deficiência e idosos, atingindo um total de 4.242.697 benefícios em 2015. Desse total, 

2.323.794 benefícios foram concedidos a pessoas com deficiência, sendo 30,53% 

http://www.ibge.gov.br/home/
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para a região Sudeste, 39,76% para a Nordeste, 11,39% para a Sul, 10,51% para a 

Norte e 7,81% para a Centro-Oeste. Quanto aos demais, 1.918.903 benefícios 

dirigiram-se para idosos, dos quais, 39,44%, 32,10%, 9,76%, 9,64% e 9,05% para as 

regiões brasileiras, na mesma ordem, respectivamente. 

Os dados referentes aos benefícios concedidos a cada mil pessoas com 

deficiência, e os da trajetória das concessões por meio dos números-índices estão 

apresentados na Figura 1. Nota-se que para os anos 1996, 2010 e 2015, o padrão de 

concessão dos benefícios para cada mil pessoas mostrou-se heterogênea. Em 1996, a 

ordem de regiões que receberam mais concessões por mil pessoas foi: Nordeste 

(3,51), Centro-Oeste (2,37), Norte (2,27); Sudeste (1,07) e Sul (1,04). A partir de 2004, 

a região Sul ultrapassou a região Sudeste de forma que, em 2010, apresenta-se a 

seguinte ordem: Nordeste (12,9), Norte (11,38), Centro-Oeste (9,80), Sul (7,32) e 

Sudeste (6,62). Em 2015 permanece o mesmo arranjo, porém, com elevação nas 

taxas: Nordeste (16,34), Norte (13,98), Centro-Oeste (11,74), Sul (9,06) e Sudeste 

(8,27). Com relação à evolução dos números-índices, observam-se oscilações ao 

longo do período. O ritmo de crescimento das taxas de concessão para as pessoas 

com deficiência, se mostra em declínio a partir de 2011, para a região Sul, 2012 para 

as regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte e 2013 para a região Sudeste. 
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Figura 1 - Taxas de concessões do BPC e números-índices relativos das taxas de 
concessões de BPC para pessoas com deficiência, de acordo com a região do Brasil, 

de 1996 a 2015. 

 

Fonte: BRASIL (2017). Elaborado pelos autores. 
 

A Figura 2 apresenta os dados referentes às taxas de concessões de BPC (por 

mil pessoas) para idosos. Em 1996, observa-se o seguinte comportamento: região 

Centro-Oeste (17,85), Norte (15,58), Nordeste (9,75), Sudeste (5,35) e Sul (3,81). Em 

2010, as posições se invertem de forma que o Norte se coloca em primeiro lugar 

(242,38), Centro-Oeste em segundo lugar (205,38), seguidos pelo Nordeste (151,69), 

Sudeste (101,09) e Sul (73,37). Em 2015, a ordenação se mantém: Norte (234,33), 

Centro-Oeste (175,28), Nordeste (154,32), Sudeste (98,66) e Sul (69,37).    

Em 1997 em relação a 1996, de acordo com os números-índices, ainda no que 

se refere aos idosos, as taxas de concessões do benefício aumentaram em 81,54%, 

119,85%, 100,98%, 108,47% e 94,43% nas regiões Centro-Oeste, Nordeste, Norte, 

Sudeste e Sul, respectivamente. Em 2004, em relação ao ano anterior, os aumentos 

foram de menor amplitude, de 41,29%, 33,14%, 34,25%, 36,78%, 39,90% para as 

mesmas regiões, na mesma ordem. A partir desse período, verificou-se redução dos 
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índices de forma que atingiram patamares inferiores ao ano anterior: em 2010 no 

Centro-Oeste; em 2011 no Sul; em 2012 no Norte; 2013 no Sudeste; em 2015 no 

Nordeste. Ou seja, a partir desses anos, nessas regiões, as taxas de concessão do 

BPC para idosos decaíram comparativamente ao ano precedente. 

 

Figura 2 - Taxas de concessões de BPC e números-índices relativos das taxas de 
concessões de BPC para pessoas idosas, de acordo com a região do Brasil, de 1996 

a 2015. 

 

Fonte: BRASIL (2017). Elaborado pelos autores. 
 

A Tabela 1 apresenta os dados referentes à comparação da inclinação da 

regressão e média da taxa de concessões de BPC para pessoas com deficiência entre 

as regiões do Brasil, de 1996 a 2015. As regiões Norte e Nordeste apresentaram 

aumento na taxa de concessões anuais para pessoas com deficiência, sendo que as 

inclinações destas regiões não diferiram significativamente entre si. A região Sudeste 

apresentou a menor variação no crescimento da taxa de concessões e o 

comportamento de sua inclinação foi diferente das outras regiões. 

As regiões Nordeste, Norte e Centro Oeste tiveram as maiores médias gerais da 
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taxa de concessões no período de 1996 a 2015, mas não diferiram significativamente 

entre si. As regiões Sul e Sudeste apresentaram as menores taxas médias de 

concessões, e não diferiram significativamente. 

 
Tabela 1 - Comparação da inclinação da regressão e média da taxa de concessões de 

BPC para idosos entre as regiões do Brasil, de 1996 a 2015. 

Região 
Inclinação 

 

( | ) 
Média ( ) 

Estimativa   (     ) Estimativa   (    ) 

Norte 13,25 
(11,30; 
15,20)   a 159,62 (121,35; 197,89) a 

Centro-Oeste 9,69 (7,09; 12,30)   ab 143,16 (112,62; 173,71) a 

Nordeste 8,52 (7,45; 9,58)   b 101,56 (77,24; 125,88) ab 

Sudeste 5,63 (4,75; 6,52)   c 67,55 (51,18; 83,92) bc 

Sul 4,02 (3,28; 4,76)   c 49,31 (37,43; 61,19) c 

* Letras iguais indicam não haver diferença significativa. 

Fonte: BRASIL (2017). Elaborado pelos autores 
 

Os dados referentes à comparação da inclinação da regressão e média da taxa 

de concessões de BPC para idosos entre as regiões do Brasil, de 1996 a 2015, estão 

apresentados na Tabela 2. A região Norte apresentou a maior inclinação e média para 

a taxa de concessões de BPC para idosos, indicando que o aumento da taxa de 

concessões a cada ano, assim como a taxa média do período são maiores para esta 

região. A inclinação da região Norte não diferiu significativamente da apresentada pela 

região Centro Oeste. Também não houve diferença significativa entre as médias das 

regiões Norte, Centro Oeste e Nordeste. 

Por outro lado, tanto para a inclinação da regressão quanto para a média da taxa 

de concessões, não há indícios de que exista diferença significativa entre as regiões 

Sudeste e Sul, que apresentaram as menores estimativas dos parâmetros. 

Tabela 2 - Comparação da inclinação da regressão e média da taxa de concessões de BPC 
para pessoas portadoras de deficiência entre as regiões do Brasil, de 1996 a 2015. 

Região 
Inclinação 

 

( | ) 
Média ( ) 

Estimativa   (     ) Estimativa   (    ) 

Nordeste 0,60 (0,55; 0,65)   a 10,25 (8,57; 11,94) a 

Norte 0,58 (0,55; 0,60)   a 8,82 (7,22; 10,42) a 

Centro-Oeste 0,46 (0,43; 0,48)   b 7,72 (6,44; 8,99) a 

Sul 0,44 (0,42; 0,45)   b 5,17 (3,96; 6,38) b 

Sudeste 0,35 (0,33; 0,37)   c 4,99 (4,01; 5,97)   b 
* Letras iguais indicam não haver diferença significativa. 

Fonte: BRASIL (2017). Elaborado pelos autores 
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4 DISCUSSÃO 

Com intuito de prover informações sobre o perfil das concessões do BPC ao 

longo da trajetória da implantação dessa política, avaliou-se a distribuição das 

concessões nas diferentes regiões do país. Os dados compilados mostram que o 

número de concessões para pessoas com deficiência e idosos aumentou ao longo do 

período, em termos absolutos, em todas as regiões. Na distribuição entre as regiões, a 

maior parcela da categoria de pessoas com deficiência coube ao Nordeste, 

diferentemente da categoria idosos que abriga na região Sudeste o maior número 

absoluto de concessões.  

As taxas de BPC para pessoas com deficiência aumentaram continuamente em 

todas as regiões. O fato decorre também dos aspectos legais de elegibilidade. O 

Decreto nº 1.744/1995 (BRASIL, 1995) conferia a elegibilidade de pessoas com 

deficiência ao BPC, aquelas portadoras de lesões ou anomalias irreversíveis que 

provocassem incapacidade permanente (BRASIL, 2007). Em decorrência da 

Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas de 2007, Decreto 6.214/2007 que 

regulamenta o BPC à pessoa com deficiência e aos idosos e Decreto 6949/2009 

(BRASIL, 2009) que promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, a deficiência passa a ser reconhecida como limitações 

infligidas pelo meio físico e pela cultura ao desempenho da autonomia e 

independência de pessoas com limitações de natureza física (ANDRADE et al., 2013; 

BRASIL, 2009; BRASIL 2007). A caracterização da pessoa com deficiência passa a 

considerar aquelas que são portadoras de incapacidade devido a doenças e aquelas 

portadoras de deficiência, ou seja, integrando a compreensão de saúde nos aspectos 

biológicos, sociais e individuais. A partir de 2007, adotou-se a Classificação 

Internacional de Funcionalidade (CIF) para a avaliação de pessoas com deficiência 

(BRASIL, 2007).  

Observando-se as taxas dos benefícios concedidos para pessoas com 

deficiência, verificou-se que as maiores são observadas no Nordeste, seguido pelo 

Norte e Centro-Oeste. Sudeste e Sul inverteram suas posições em 2005, quando a 

primeira ultrapassa as taxas verificadas na segunda. Destaca-se que o Nordeste surge 

em primeiro lugar para o número absoluto de concessões que, assim como o Norte, 

apresentaram também as maiores inclinações da regressão (β1) e média da taxa de 

concessões de BPC (μ). O agrupamento de regiões de saúde no Brasil por meio da 

tipologia baseada no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) classificou o Nordeste 

e o Norte como regiões com baixos e muitos baixos índices de longevidade, renda e 

escolaridade, ao passo que o Sul, Centro Oeste e Sudeste registraram índices alto e 

muito alto em sua maior parte (DUARTE et al., 2015). 

O processo de análise das pessoas com deficiência para a concessão do BPC 

consiste na avaliação médico-pericial e avaliação social englobando funções do corpo, 

fatores ambientais (barreiras para execução de atividades e participação social). 
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Problemas na elegibilidade da pessoa deficiente quanto ao direito do benefício têm 

sido discutidos devido aos elevados índices de indeferimento, resultando na grande 

demanda de processos de judicialização, além da heterogeneidade na avaliação das 

pessoas com deficiência apesar da adoção da CIF (FARIAS; BUCHALLA, 2005; 

BRASIL, 2007; MACÊDO; OLIVEIRA, 2015; COSTA et al., 2016).  

Apesar do crescimento do número de concessões para pessoas com deficiência, 

identificaram-se barreiras sistemáticas de acesso ao benefício devido às avaliações da 

condição social e médica, resultando em elevadas taxas de indeferimento (COSTA et 

al., 2016). Nesse contexto, a judicialização dos processos se retrata na quantidade de 

benefícios concedidos por essa via atingindo 29,58% do total dos benefícios da 

categoria em 2015 no país. Ao mesmo tempo, observa-se que as concessões judiciais 

sobre o total vêm se elevando em todas as regiões, destacando-se que as maiores 

variações aconteceram no Nordeste brasileiro (BRASIL, 2016).  

No que se refere ao BPC para os idosos, em que pese o esperado aumento das 

concessões no período que segue sua implantação, verificou-se um movimento 

ascendente das taxas até 2004 em todas as regiões, observando-se uma inflexão 

mais acentuada entre 2003 e 2004. A primeira mudança ocorreu em 1998 devido a 

aprovação da Lei 9.720 em novembro daquele ano (BRASIL, 1998), reduzindo a idade 

mínima de 70 anos para 67 anos. Em 2004, começa a vigorar o Estatuto do Idoso 

(BRASIL, 2003) diminuindo a idade mínima para 65 anos e, além disso, a existência 

de um idoso beneficiário do BPC na unidade familiar (esposa/esposo; 

companheiro/companheira; filhos/filhas, menores de 21 anos ou inválidos; irmã/irmãos, 

menores de 21 ou inválidos; pai/mãe) deixa de ser considerado no cálculo de renda (a 

regra não foi estendida para pessoas com deficiência). Associam-se aos fatos, o 

envelhecimento populacional ampliando o número de idosos e consequente chegada à 

idade permitida de acesso ao benefício de uma geração submetida a instabilidades no 

mercado de trabalho durante a vida ativa (ANSILIERO, 2005; PENALVA; DINIZ; 

MEDEIROS, 2010).  

As concessões do BPC para os idosos, considerando taxas para cada mil 

habitantes, diferem substancialmente do que se apresenta em termos absolutos. 

Embora a maior taxa de concessões do BPC, inicialmente, tenha se registrado na 

região Centro-Oeste, o Norte assume a posição de liderança ao longo do período, 

seguido do Centro-Oeste. O comportamento evidencia-se na comparação entre as 

regiões, quando o Norte mostrou a maior inclinação da regressão (β1) indicando maior 

velocidade no crescimento das taxas de concessão, seguido pelo Centro-Oeste, 

embora sem diferença significativa. Da mesma forma, em relação à média da taxa (μ) 

de concessões, o mesmo padrão no que se refere à classificação das regiões foi 

verificado, observando-se as primeiras posições para o Norte e o Centro-Oeste. 

Chama a atenção a relação inversa entre as concessões de BPC para idosos e o 

número proporcional de pessoas com 65 anos ou mais (IBGE, 2017), visto que nas 



149 

 

 
Revista Univap - revista.univap.br 

São José dos Campos-SP-Brasil, v. 25, n. 49, dez. 2019. ISSN 2237-1753 

regiões Norte e Centro-Oeste, essa população representa 6,51% e 7,95% do total, 

respectivamente, e são as duas regiões que apresentam as maiores taxas de 

concessão, enquanto que, no Sudeste, 9,88% da população são idosos e no Sul 

10,83%, e são as duas regiões que demandam menores taxas de BPC. 

Constata-se aumento da judicialização do BPC para idosos no país, verificando-

se nas regiões Sul e Centro Oeste maior percentual do benefício por essa via 

(BRASIL, 2016; XIMENES, 2016). O aumento da judicialização ocorre em razão da 

demanda pelo benefício de pessoas que não se encaixam ou ultrapassam os limites 

da elegibilidade (SILVEIRA et al., 2016). 

A taxa de crescimento do número de concessões para idosos foi superior à das 

pessoas com deficiência até 2008, a partir do qual a situação se inverte, pois, a 

quantidade de concessões ao segundo grupo permanece superior ao do primeiro 

grupo até o final da série histórica apresentada no presente estudo (BRASIL, 2016). 

A posição de liderança da região Norte nas concessões do BPC para idosos e 

do Nordeste para as pessoas com deficiência, sugere vínculo com o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH). Em 2010, o IDH da região Nordeste foi de 0,660; 

Norte, 0,684; Centro-Oeste, 0,753; Sudeste, 0,754 e Sul, 0,756(18) (BRASIL, 2012). 

Portanto, o IDH que sintetiza educação, longevidade e Produto Interno Bruto per 

capita como fatores determinantes para o desenvolvimento e qualidade vida da 

população de uma região, associados aos resultados desta pesquisa, assinalam que 

as regiões com menor IDH abrigam maior número de pessoas que atendem aos 

critérios de inclusão ao BPC. 

Esse quadro também espelha o analfabetismo funcional que tem no Nordeste a 

maior participação dentre as regiões, de 17,4% da população em 2012. Da mesma 

forma, é possível compreender a posição da região Norte que possui 10% da 

população na mesma condição. No Sudeste e no Sul, 4,8% e 4,4% da população, 

respectivamente, foram considerados analfabetos funcionais (BRASIL, 2012). 

Em se tratando de renda domiciliar per capita, o Nordeste apresenta o menor 

provento, de R$ 774,25 em 2016. Em seguida, apresenta-se o Norte com R$ 874,43 

no mesmo ano, o Sudeste com renda de R$ 1.250,00, o Sul cuja renda foi de R$ 

1.470,00 e, finalmente, o Centro-Oeste que ostenta a maior renda domiciliar per capita 

de R$1.478,25 (IBGE, 2017).  

O fato é aparentemente contraditório, quando se observa que o Centro-Oeste 

surge como a segunda região com maior taxa de concessão do BPC para idosos e 

terceira no que se refere ao benefício para pessoas com deficiência. No entanto, 

apesar do PIB per capita apresentar-se elevado em algumas regiões, a situação de 

necessidade de amparo por parcela maior ou menor da população se manifesta na 

distribuição de renda. Embora o Centro-Oeste indique a maior renda per capita no 

Brasil, ocupa a terceira posição no número no que diz respeito à população com renda 
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menor do que ¼ do salário mínimo em 2012, pois 5,2% dos habitantes dessa região 

vivem nessa condição. Nas regiões Nordeste e Norte, esse percentual chega a 20,9% 

e 18,4%, respectivamente. O Sudeste e o Sul atingem o patamar de 4,8% e 4,4%, 

nessa ordem, no mesmo ano (BRASIL, 2018). O índice de Gini demonstra que as 

regiões Norte (0,6319) e Nordeste (0,6277) apresentaram as maiores desigualdades, a 

região Centro Oeste indica índice intermediário (0,6019), abaixo do Sudeste (0,585) e 

Sul (0,5337) (CASTRO et al., 2010).   

As desigualdades também se revelam quando se observa que, entre 1995 e 

2008, período considerado de estabilidade econômica no Brasil, houve redução das 

taxas de pobreza, mas não ocorreu de modo uniforme entre as regiões brasileiras. 

Nesse período, na região Sul a taxa de pobreza absoluta (rendimento médio domiciliar 

per capita de até meio salário mínimo mensal) foi reduzida em 47,1% e de extrema 

pobreza (rendimento médio domiciliar per capita de até um quarto de salário mínimo 

mensal) em 59,6%; na região Sudeste, em 34,8% e 41,0%; na região Nordeste, em 

28,8% e 40,4%; na região Centro-Oeste, em 12,7% e 33,7%; e em região Norte, de 

14,9% e 22,8%, respectivamente (CASTRO et al., 2010). Portanto, evidenciam as 

regiões Norte e Centro Oeste com as menores reduções da pobreza absoluta e 

extrema pobreza. Sendo assim, as maiores quedas das taxas de pobreza, absoluta ou 

extrema, aconteceram nas regiões que exibem as menores taxas de concessão de 

BPC.  

Portanto, ao se analisar as taxas de concessões do BPC para pessoas com 

deficiência e idosos, confirmou-se que as maiores foram registradas naquelas regiões 

em que os indicadores refletem as desigualdades sociais e econômicas. 

 

5 CONCLUSÃO 

O número de concessões do BPC para pessoas com deficiência e para idosos 

aumentou continuamente ao longo dos 20 anos da assistência, tendo reduzido o ritmo 

de crescimento nos últimos anos. Na perspectiva do padrão de distribuição das 

concessões nas regiões brasileiras, para ambas as categorias do BPC, constatou-se 

dessemelhança quando comparadas às taxas de concessão por mil habitantes e as 

concessões em termos absolutos. As regiões mais populosas, Sudeste e Nordeste, 

sobressaem-se em números absolutos. Em se tratando de taxas, a região Nordeste, 

no caso das pessoas com deficiência e a região Norte, no que se refere aos idosos, 

atingem maiores índices. As discussões sobre a concessão do BPC e a questão da 

elegibilidade de população vulnerável devem levar em consideração as características 

sociais, econômicas, ambientais e as disparidades regionais existentes no país. 

Embora se tenha identificado perfil distinto das concessões nas regiões brasileiras, 

ainda há necessidade de estudos que considerem o efeito dos benefícios no 

enfrentamento das inequidades regionais brasileiras. 
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